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De: Departamento Jurídico

Para: Departamento de Compras e LicitaçÕes

Ref.: Chamamento Público no O2l2O20

Rec.: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

COOPERTRAGE

AGENTES ECOLóGICOS

Veio a este departamento, para análise e posterior parecer, Recurso

Administrativo apresentado Pela COOPERA TIVA DE TRABAL HO DOS AGENTES

ECOLO -co ERT

decisão inabilitaçáo daO Recurso aPresentado pauta-se

DOS

na

AG

de

ECCOOPERATIV DE TRA LHO

COOPERT RAGE, a

náo havendo razâo para sua inabilitação

qual segundo a rêcorrente, teria atendido os ditames do Edital'

NTES LOGI s

Passo à análise:

O objeto do Chamamento é: Contratação de organização(Ões) cooperativas e/ou

associaÇÕes de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis para a execução de sêrviÇos

decoLETAsELETlvAerRÁNsPoRrEderesÍduossólidosurbanospoten'ialmente
reutílizáveis e/ou recicláveís secos, de características domiciliares ou equiparados;

devidamente separados, acondicionados e dispostos pelos municipes para a coleta A coleta

édotipomanual,métodoportaapoftae/oupontoaponto,inclusotransporte'pesagemem
balança rodoviária do município ou por este designada e descarga nas dependências das

entídades contratadas para execução dos serviÇos de seleção' manuseio e comercialização

de residuos sÓlidos recictáveis e/ou reutitizáveis, em conformidade com fulcro no art' 24'

íncisoxxvll,daLeinoS.666,de2ldejunhodelgg3,comaredaçãodadapeloart.STdaLei
no11.445,de05dejunhode2OO7,elegistaçãocorrelata'bemcomoâsdemaisexigências
previstas neste Edital e seus Anexos.
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Em suas razões, aduz a recorrente, que dos três veículos de coleta

apresentados, apenas um foi considerado inapto para a atividade devido a falta de

1,89 m" de capacidade de armazenamento. Trata-se do veículo Agrale 9200 TCA'

Nesse sentido, a recorrente alega que nos termos do Relatório de Vistoria,

a própria Secretaria argumenta a capacidade do caminhão, mesmo não estando

numericamente de acordo com as especiÍicaçÔes do Edital, mostrando-se

plenamente capaz de cumprir com o objeto do chamamento pÚblico.

Ocorre que as alegaçôes da recorrente não merecem acolhimento.

Primeiramente, vejamos as especiÍicações contidas no Edital

No caso do Lote 1 :

. Veiculos coletores: caminhões equipados com carroceria baú de
capacidade nominal mínima de tB m3 (quarenta e trés metros
cioicosl apropriada para coleta de resíduos sóIídos urbanos,
conforme normâs e legistação vigentes, de canegamento traseiro, em

número mínimo de 03 (três) caminhões, com até 15 anos de idade para

toda a frota;

No caso do Lote 2:
. Veículos coletores: caminhões equipados com carroceia baÚ de

capacidade nominal mínima de 43 m3 (quarenta e três metros
cúbicos) aproprtada para coleta de rcsíduos só,idos urbanos,
conforme normas e legislação vigentes, de canegamento traseiro, em

número mínimo de 03 (três) caminhões, com até 15 anos de idade para

toda a frota;

ôl
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O questionamento apresentado, como aventado, cinge-se na inabilitação

da participante COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES ECOLOGICOS -

COOPERTRAGE, pautada na inconformidade de um dos veículos apresentados,

conÍorme Relatório de Vistoria e pare@r da Comissão Permanente de Licitaçáo.

FLS
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Nos termos do Parecer Técnico de Vistoria, este assim concluiu em

relação aos veículos e equipamentos da proponente QEEBI!!$:

t-t !.

? s3 r 2,,t0 r 22ô (I)
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Confurme consignado no rclatórlo, um dos wÍctlos cobtorls possui cl1lddc
*ol[hd do*Lf I t§l. conforma mediçõx rêalirâdas na carroçeria ns momlnto da vtstorir (758

x 2,,10 x z,zó (m)), port ob l|dn.@ hhr§f .ry;iúSlô &.ffi|,

Sc tÍeta do vclculo tíera A3nlc, dclo !lilü) ?CÀ CooÍone rcl* dc qulgencntoe

m&uinas e rÍ!Ícrdos rptrscnudr pd. propôna|rb, o reftrt& cemhhlo pGrd cepeddadc &
ô10 Í. En $.tlncr§lo à fôa úorlca do wlculo, n§ llt d. monttdora, sÊ conllrm. I crs.cld.dÊ- r -
de cerya útil dc óloo tq. 0'"

.4.2,,,v4d€

T.rrdÕ âm rrlrtr o €&Gb..llF 4ps t1eÍculo3 colÉtorÊ§ vlsErdoÇ rllo fr4ãrf,

Ou seja, conforme uma análise sumária é possível identificar que o veículo

apresentado encontra-se em desconformidade com o constante no Edital.

No tocante a questão, cumpre mencionar, dois princípios basilares da

licitação pública, sendo estes, o julgamento objetivo e a vinculação ao instrumento

convocatório, expressos conforme redação do Art. 30 da Lei de Licitações:

L

E :Àl) o

LSF ou
E

Aft. g A ficitação desÍ,na-se a garantir a obsevància do pincÍpio

constitucional da isonomia, a se/eção da proposta mais vantaiosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
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será processa da e julgada em estita conformidade com os pincípios

óáslcos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatôrio, do julgamento objetivo e dos que /âes são correlatos.

Art. 44. No julgamento das proposÍas, a Comtssão levará em consideração

os crttérios objetivos definidos no edital ou convite, os guals não devem

contrariar as normas e princÍpios estabelecidos por esta Lei-

Nesse sentido, ambos se interligam quando do processamento e

julgamento dos procedimentos licitatórios, de modo que tanto a vinculação ao

instrumento convocatório, quanto o julgamento objetivo' buscam evitar

primordialmente análises arbitrárias e subjetivas por parte dos administradores.

O que se almeja nessa toada, é que no deslinde do proc,esso licitatório,

sejam cumpridas as regras estabelecidas pela Administração Pública, garantindo

maior segurança e garantia da boa prestaçáo do serviço a ser contratado.

Acerca da questão, trago os ensinamentos de Marçal Justen Filho:

(

"No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade
significa ausência de liberdade (como regra) para
administrativa responsável pela condução da licitação."

(...) A tei define as condições de atuação dos agenÍes administrativos,
estabelecendo a ordenação (sequência) dos aÍos a serem praticados e

impondo condições excludentes de esco/has pessoals ou
subjetivas." (F\LHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos. 11 ed. São Paulo: Dialética, 2005' p. 48).

vinculada. lsso
a autoidade
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Portanto, quando da análise das questôes documentais e técnicas relativas

aos certames, exige-se junto aos princípios corolários, parâmetros concretos, precisos

e em estrita conformidade com os ditames legais e editalÍcios.

Voltando ao cerne do Recurso apresentado, de uma análise do Edital

vinculado ao presente certame, vislumbra-se que este é claro e expresso em exigir a

capacidade nominal mínima de 43 m3, sendo atestado junto a vistoria a medida de

apenas 4í ,11 m!, ou seja, inÍerior ao exigido, caracterizando de fato, o

descumprimento das normas constantes no Edital.

Nessa toada, em que pese as ponderaçÔes da secretaria competente de

que a capacidade do veículo apresentado seria ligeiramenÚe inferior, esta por si só

já demonstra o não cumprimento das exigências do Edital. Ademais, o instrumento

convocatório não dispÕe acerca da possibilidade de conversôes para aferimento da

capacidade dos veículos coletores, o que inviabiliza igualmente acatar tais

ponderações.

Assim, aceitar veículos e equipamentos em desatendimento ao Edital,

mesmo que ligeiramente inferior, é privilegiar um participante em detrimento de

outro que cumpra corretamente as exigências editalícias, ferindo em consequência, o

princípio da igualdade entre os licitantes.

Acercadatemática,vejamososeguintejulgado,demonstrandoodeverde

atendimento aos princípios da vinculação ao lnstrumento contratual e do Julgamento

Objetivo:

,,EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

õõic-onnevém PUBLIzA. ?RoPosr4 FtNANcEtRA sE-M

A SS/NA TURA. DESCTÁSiiFi é nç ao. e a t N c I P, os D A v t N C U LAç ÁO-

no ti§rnuuento coNvc;cATÓRto E Do JULGAMENTo'OAleitVO. í. Se o ticitante apresenta sua proposta financeira sem
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assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apócrifa, a inexistência do
documento. 2. lmpõ*se, pelos prtncípios da vinculação ao
instrumento convocatório e do iulgamento obietivo, a
desclassffÍcaç ão do licitante que nâo obsetvou exigência prescrita
no editat de conconência. 3. A obseruância ao Prtncípio
constitucional da preponderância da proposta mais vantaiosa para o
Poder Pítblico se dá mediante o coteio das propostas válidas
apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na
ivatiação a oferta eivada de nutidade. 4- É imprescindível a assinatura

ou ru-brica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a

Administração não poder exigir-lhe o cumpimento da obrigação a que se

sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso."

isíi - RMSi 23640 DF, Relator: MAURíclo _coRRÊa, Data de
julgamento: 16t1Ot2OO1 , Segunda Turma, Data de Publicação: DJ 05-12-

2003 PP-OOO38 EMENT VOL-02135-07 PP-o',|268)

Por fim, há de frisar que a contrataçáo em questáo é de suma importância

ao Município, ficando impedida a Administraçáo PÚblica neste tocante, utilizar-se da

razoabilidade ou proporcionalidade quando da análise da capacidade técnica relativa

a prestaçáo do serviço de coleta.

Desse modo, ante todo o exposto, demonstrado o descumprimento do

constante junto ao Edital, bem como diante do Relatório de Vistoria confeccionado,

este Parecer é no sêntido de ratificar que a COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

AGE NTES E oLoGlcOS coOPERTRAGE nâo atende as exigências do Edital'

devendo ser mantida sua inabilitaçáo.

É o parecer.

Uniã ia/eiro
t1.4)l)t)'
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ria, 07 de de2022.
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